CONTRIBUIÇÃO DA CÂMARA DE EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO CARLOS PARA A DISCUSSÃO DA REFORMA UNIVERSITÁRIA

Com o intuito de contribuir com a discussão das questões que estão pautando o processo de Reforma Universitária, a Câmara de Extensão (CaEx) da UFSCar vem por meio desse trazer algumas considerações acerca das condições acadêmicas para a Reforma. Embora reconheça nos documentos do MEC e na proposta da ANDIFES um significativo avanço no que diz respeito à compreensão do papel social da universidade e, conseqüentemente, do papel da Extensão Universitária, considera que esta compreensão pode e deve ser ainda aprimorada se se adotar como referencial o princípio da indissociabilidade entre o ensino, a pesquisa e a extensão.

Para tal julga necessário abandonar a antiga, mas recorrente, visão da extensão como redentora da universidade: uma nova e terceira função da universidade que, buscando superar os problemas do ensino e da pesquisa desarticulados e descomprometidos com a realidade social, procura torná-la mais sensível aos problemas da sociedade e mais preocupada com a disseminação dos conhecimentos por ela produzidos. Ensino, pesquisa e extensão não são objetivos ou funções da universidade, mas sim atividades por meio das quais a universidade dá concretude ao seu objetivo de produzir conhecimento e torná-lo acessível para toda a sociedade.

Esta perspectiva, que pode parecer restritiva, na verdade, é bastante abrangente pois implica na adoção de um novo paradigma de universidade; uma universidade que, de fato, como observado nos documentos do MEC e da ANDIFES, esteja mais focada no desenvolvimento cultural, econômico e social do país; sem se descaracterizar, no entanto.

Do ponto de vista da produção do conhecimento, não é novidade que o modelo nacional de Política Científica e Tecnológica tem um caráter ‘ofertista’ da ciência, que se deriva da abordagem norte-americana que pressupõe a existência de uma cadeia linear de inovação que partindo da ciência básica leva ao bem-estar social. Ou ainda, de que a simples oferta do conhecimento científico tem como resultado automático o desenvolvimento social.

Se este modelo, não sem restrições, tem funcionado nos Estados Unidos e em outros países avançados, ele o fez, como pondera Renato Dagnino, porque nesses países ele é fruto de uma  ‘teia de relações’ estabelecida entre estado, sociedade e comunidade de pesquisa que, embora de forma implícita e sutil, mas contínua, faz com que se estabeleça um processo incremental que vai delimitando o conjunto de problemas que a comunidade de pesquisa deve tratar e que garante que o critério de qualidade seja endógeno àquela sociedade.

Assim, o desafio para um país como o Brasil é o de se associar à qualidade do trabalho científico a questão da sua relevância social. Não se trata aqui de sugerir que o país deixe de investir em uma estrutura que possibilite que nossa comunidade de pesquisa continue a acompanhar e influenciar o avanço do conhecimento científico e tecnológico mundial, mas tão somente de que esse novo critério – a relevância social – seja também considerado na formulação da Política Nacional de Ciência e Tecnologia.

É claro, no entanto, que esta perspectiva requer mudanças, em particular nos critérios que são hoje utilizados pelas agências de fomento e no próprio olhar que se deve ter do pesquisador; afinal o fato de se publicar no exterior embora possa ser um indicador quantitativo da qualidade intrínseca do trabalho desenvolvido, não o é necessariamente da sua relevância social. Vai requerer, além disso, que as universidades discutam, de fato, suas políticas de pesquisa para poderem ter representações institucionais (e não pessoais) nas agências de fomento. Há que se ampliar, além disso, o conjunto de atores envolvidos com a definição das prioridades nacionais de pesquisa.

No que diz respeito ao ensino, a perspectiva da indissociabilidade também implica em alterações significativas. Deve-se primeiro abandonar a perspectiva de que a indissociabilidade no que diz respeito ao ensino significa que o professor deva ‘ensinar’ aquilo que pesquisa. Na verdade, a esta noção de ensinar está associado o paradigma instrucionista, que pressupõe que o conhecimento possa ser transmitido (informado) ao aluno pelo professor por meio da cópia, da repetição etc., e não por meio de um processo em que o aluno possa de fato aprender a aprender, atuando com sujeito de aprendizagem no processo de construção e produção do conhecimento. Naturalmente a adoção do processo pedagógico do aprender a aprender envolve a pesquisa e a extensão, na medida em que este processo compreende o aprender a dialogar e intervir na realidade para construir o conhecimento, e não simplesmente transmiti-lo ou copiá-lo.

Há que se abandonar também a perspectiva de que a formação dos alunos se esgota com o conhecimento da área pertinente à sua profissionalização. Não só porque em função da velocidade da evolução tecnológica tal conhecimento torna-se rapidamente obsoleto, havendo portanto a necessidade da construção de novos conhecimentos, mas porque hoje um diferencial entre povos e pessoas é o manejo próprio, crítico e criativo do conhecimento, o que, como bem observa Pedro Demo, deve ser feito com qualidade formal (científica) e política. De novo tem-se aqui o envolvimento da pesquisa, enquanto instrumento de compreensão da realidade, e da extensão enquanto instrumento de intervenção.

Este novo paradigma que pressupõe a indissociabilidade como eixo de formação do graduado requer, como aponta o Plano Nacional de Graduação, um novo educador, mais afeito à investigação e aos questionamentos quanto aos rumos da sociedade, uma nova organização curricular, articulada a partir de um projeto pedagógico construído coletivamente que, entre outros aspectos seja permeável às transformações em curso, seja interdisciplinar, e privilegie uma formação integrada à realidade social, com predominância da formação sobre a informação e a articulação da teoria à prática.

Um elemento crucial para a sua implementação é a flexibilização curricular que deve deixar de ser associada à quebra do esquema de pré-requisitos, a ordenações alternativas da grade curricular, à ampliação de disciplinas optativas e outras medidas que não interferem na concepção vigente de currículo e nem substituem sua lógica tradicional de organização, na qual do geral se parte para o específico, da teoria para a prática, do básico para o profissionalizante. A flexibilidade deve, em suma, ser vista não como uma meta em si mesma mas um meio para viabilizar uma nova organização curricular, decorrente e balizada pelo projeto pedagógico coletivamente construído para o curso.

Concluindo, na visão da CaEx, são condições acadêmicas para a Reforma Universitária, além da equidade, a adição da relevância social ao critério de qualidade ou excelência acadêmica, e as necessárias mudanças que daí decorrem. Também a adoção da flexibilização como um meio para a prática da indissociabilidade no ensino é condição essencial para o enriquecimento da formação crítica e criativa de nossos alunos tanto do ponto de vista de sua formação técnica  como da sua formação cidadã, política.

A UFSCar já vem desenvolvendo experiências em relação a estas duas condições: os Programas de Extensão, que estimulam o binômio excelência acadêmica e relevância social, além do envolvimento de alunos, e as Atividades Curriculares de Ensino, Pesquisa e Extensão (ACIEPEs), um mecanismo de flexibilização bem sucedido no sentido de possibilitar ao alunos e professores vivenciar o desenvolvimento de projetos multi e inter-disciplinares de compreensão e intervenção na realidade.

Como outras universidades vêm também desenvolvendo suas próprias experiências, a criação de uma Comissão Conjunta MEC/IFES (talvez por meio de suas pró-reitorias acadêmicas) para tratar da sistematização dessas experiências e estabelecer diretrizes gerais para sua operacionalização parece um caminho profícuo.
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